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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ - SEADPREV-PI

GABINETE DO ASSESSORIA DL 3 - SEADPREV
 

  

SEADPREV PROJETO BÁSICO

Processo nº 00002.006850/2021-34

PROJETO BÁSICO
PROCESSO Nº 00002.006850/2021-34

1. DO OBJETO

1.1. O objeto deste Projeto Básico versa sobre a contratação de empresa de engenharia para
execução dos serviços de reforma e ampliação do an�go prédio do Iapep em situado na Rua Beira Rio,
s/n, Bairro São Sebas�ão, Picos – PI, com fornecimento de material, mão de obra, ferramentas e todos
os equipamentos necessários à perfeita realização dos serviços, conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos;

1.2. Os itens, os quan�ta�vos e respec�vos códigos objetos desta licitação estão previstos
conforme a Planilha Orçamentária sem desoneração (ID 2450861 - 2450863) conforme segue :

DATA
BASE: SINAPI PI-06/2021, SEINFRA 27, ORSE-06/2021, SEM DESONERAÇÃO

 
LEIS SOCIAIS
(%): 112,15

 BDI (%):
20,80

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT P. UNIT.
C/BDI TOTAL (R$)

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA 10.070,66
1.1 adm. loc. ADMINISTRAÇÃO LOCAL UND 62,00 162,43 10.070,66
            
2 SERVIÇOS PRELIMINARES 9.778,35
2.1 placa.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO M² 1,00 377,44 377,44

2.2 06096/orse

LIGAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA EM MURETA DE
CONCRETO, PROVISÓRIA OU DEFINITIVA, COM
FORNECIMENTO DE MATERIAL, INCLUSIVE MURETA E
HIDRÔMETRO, REDE DN 50MM

UN 1,00 660,87 660,87

2.3 11122/orse ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA MONOFÁSICA
DEMANDA ENTRE 0 E 3,8 KW - REV 01 UN 1,00 2.106,92 2.106,92

2.4 98524 LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM
ENXADA.AF_05/2018 M2 388,03 2,98 1.156,33

2.5 98530
CORTE RASO E RECORTE DE ÁRVORE COM DIÂMETRO
DE TRONCO MAIOR OU IGUAL A 0,40 M E MENOR QUE
0,60 M.AF_05/2018

UN 3,00 114,77 344,31

2.6 c0143 SERVIÇOS DE SONDAGEM GEOTÉCNICA MISTA EM
SOLOS M 10,00 284,02 2.840,20

2.7 07102/orse PROJETO ESTRUTURAL INCLUINDO FUNDAÇÕES
CONCRETO ARMADO, ATÉ 500M² M² 134,76 10,47 1.410,94

2.8 proj.hidro PROJETO HIDRAÚLICO - ÁGUA FRIA M² 134,76 3,27 440,67
2.9 proj.sanit PROJETO DE REDE DE ESGOTO SANITÁRIO COM M² 134,76 3,27 440,67
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TRATAMENTO SIMPLES (FOSSA E FILTRO, SUMIDOURO)
            
3 movimentação de terra / fundações 20.396,86

3.1 96526 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME,
SEM PREVISÃO DE FÔRMA. AF_06/2017 M3 16,55 269,67 4.463,04

3.2 c0054 ALVENARIA DE EMBASAMENTO DE PEDRA
ARGAMASSADA M3 16,55 502,35 8.313,89

3.3 87525

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19CM
(ESPESSURA 14CM, BLOCO DEITADO) DE PAREDES COM
ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² COM VÃOS E
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM
BETONEIRA. AF_06/2014

M2 19,85 150,29 2.983,26

3.4 94319
ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-
ARENOSO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA.
AF_05/2016

M3 95,70 48,45 4.636,67

            
4 estrutural 29.124,88

4.1 95952

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) EXECUÇÃO DE
ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO
CONVENCIONAL, PARA EDIFICAÇÃO HABITACIONAL
MULTIFAMILIAR (PRÉDIO), FCK = 25 MPA. AF_01/2017

M3 10,32 2.340,87 24.157,78

4.2 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS AF_06/2018 M2 102,33 48,54 4.967,10

            
5 cobertura 37.342,79

5.1 92550

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM
MADEIRA NÃO APARELHADA, VÃO DE 8 M, PARA
TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO
IÇAMENTO. AF_07/2019

UN 8,00 2.031,99 16.255,92

5.2 92541

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS
E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_07/2019

M2 176,56 74,22 13.104,28

5.3 94204
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL,
TIPO COLONIAL, COM MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2 181,34 44,02 7.982,59

            
6 reves�mentos 67.071,11

6.1 87523

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X14X19CM
(ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA
MAIOR OU IGUAL A 6M² COM VÃOS E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA.
AF_06/2014

M2 186,06 97,65 18.168,76

6.2 87905

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA
DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA,
COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3
COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_06/2014

M2 372,12 8,27 3.077,43

6.3 87530

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL,
APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE
PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE
TALISCAS. AF_06/2014

M2 372,12 39,01 14.516,40

6.4 99198 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS M2 38,56 70,83 2.731,20
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COM PLACAS TIPO ESMALTADA PADRÃO POPULAR DE
DIMENSÕES 20X20 CM, ARGAMASSA TIPO AC III,
APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M2
A MEIA ALTURA DAS PAREDES. AF_06/2014

6.5 89171

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM,
PARA EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMILIAR (CASA)
E EDIFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO. AF_11/2014

M2 124,97 61,39 7.671,91

6.6 96116
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA
AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE
FIXAÇÃO. AF_05/2017_P

M2 124,97 94,89 11.858,40

6.7 98689 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA
2,0 CM. AF_09/2020 M 5,12 93,61 479,28

6.8 00191/orse
DIVISÓRIA EM GRANITO CINZA ANDORINHA POLIDO,
E=2CM, INCLUSIVE MONTAGEM COM FERRAGENS -
REV 02

M2 13,60 629,98 8.567,73

            
7 pisos e calçadas 20.596,33

7.1 94992

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL,
ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_07/2016

M2 207,29 99,36 20.596,33

            
8 esquadrias 23.786,65

8.1 91341
PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM
GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M2 3,36 661,79 2.223,61

8.2 c1968 PORTA DE ALUMÍNIO C/VIDRO CRISTAL TEMPERADO M2 7,40 470,00 3.478,00

8.3 11956/orse PORTA EM CHAPA LISA DE ALUMÍNIO, COR N/P/B,
COMUM, DE ABRIR OU CORRER M2 8,16 346,07 2.823,93

8.4 01870/orse BASCULANTE DE FERRO M2 14,00 456,39 6.389,46
8.5 85001 VIDRO LISO FUME, ESPESSURA 4MM M2 14,00 303,09 4.243,26
8.6 01850/orse GRADE PROTEÇÃO C/ BARRA REDONDA FERRO 5/8" M2 14,00 186,97 2.617,58

8.7 09718/orse ESPELHO DE CRISTAL 4MM COM MOLDURA DE
ALUMÍNIO M2 3,46 581,16 2.010,81

            
9 pintura 6.674,85

9.1 88415 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO
EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_06/2014 M2 372,12 2,74 1.019,61

9.2 88489 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX
ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 372,12 13,11 4.878,49

9.3 02306/orse
PINTURA DE ACABAMENTO COM APLICAÇÃO DE 02
DEMÃOS DE ESMALTE  SINTÉTICO SOBRE SUPERFÍCIES
METÁLICAS - R1

M2 38,76 20,04 776,75

            
10 instalações hidraulicas 4.145,18

10.1 89957

PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA
(SUBRAMAL) COM TUBULAÇÃO DE PVC, DN 25 MM,
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA, INCLUSOS RASGO E
CHUMBAMENTO EM ALVENARIA. AF_12/2014

UN 10,00 133,02 1.330,20

10.2 05047/orse CAIXA D'AGUA DE POLIETILENO - INSTALADA, EXCETO
BASE DE APOIO, CAP. 500 LITROS UN 2,00 655,63 1.311,26

10.3 91785 (COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE
INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA,

M 36,00 41,77 1.503,72
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DN 25 MM (INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL,
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.
AF_10/2015

            
11 instalações sanitarias 7.516,60

11.1 01679/orse
PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE PVC RÍGIDO
SOLDÁVEL DE  Ø 40 MM (LAVATÓRIOS, MICTÓRIOS,
RALOS SIFONADOS, ETC...)

UN 4,00 83,76 335,04

11.2 01683/orse PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE PVC RÍGIDO
SOLDÁVEL DE Ø 100 MM (VASO SANITÁRIO) PT 6,00 126,09 756,54

11.3 01702/orse
RALO SIFONADO EM PVC D = 100 MM ALTURA
REGULÁVEL, SAÍDA 40 MM, COM GRELHA REDONDA
ACABAMENTO CROMADO

UN 6,00 38,90 233,40

11.4 04883/orse CAIXA DE INSPEÇÃO  0.60 X 0.60 X 0.60M UN 2,00 609,65 1.219,30

11.5 91795

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INST.
TUBO PVC, SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, 100 MM (INST.
RAMAL DESCARGA, RAMAL DE ESG. SANIT., PRUMADA
ESG. SANIT., VENTILAÇÃO OU SUB-COLETOR AÉREO),
INCL. CONEXÕES E CORTES, FIXAÇÕES, P/ PRÉDIOS.
AF_10/2015

M 25,00 70,83 1.770,75

11.6 c4162 FOSSA SÉPTICA E SUMIDOURO EM ANÉIS D=1,20M UN 1,00 3.201,57 3.201,57
            
12 louças e metais 5.468,94

12.1 86888
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA
LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_01/2020

UN 4,00 521,77 2.087,08

12.2 12292/orse

LAVATÓRIO COM BANCADA EM GRANITO CINZA
ANDORINHA, E = 2CM, DIM 1,50X0,60, COM 02 CUBAS
DE EMBUTIR DE LOUÇA, SIFÃO CROMADO, VÁLVULA
CROMADA, TORNEIRA CROMADA, INCLUSIVE RODOPIA
10 CM, ASSENTADA

UN 2,00 1.631,10 3.262,20

12.3 02022/orse CHUVEIRO SIMPLES DE PLÁSTICO (HERC REF 1980 OU
SIMILAR), C/ REGISTRO DE PRESSÃO DE PVC UN 2,00 59,83 119,66

            
13 instalações eletricas 8.911,76

13.1 12223/orse
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR, EM CHAPA
DE AÇO, PARA ATÉ 12 DISJUNTORES, COM
BARRAMENTO, PADRÃO DIN, EXCLUSIVE DISJUNTORES

UN 1,00 741,28 741,28

13.2 101890
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE
NOMINAL DE 10 ATÉ 30A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00 19,26 19,26

13.3 93654
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_10/2020

UN 7,00 14,70 102,90

13.4 07871/orse
DISJUNTOR MONOPOLAR DR 25 A  - DISPOSITIVO
RESIDUAL DIFERENCIAL, TIPO AC, REF.5SU1 SIEMENS
OU SIMILAR

UN 1,00 93,31 93,31

13.5 08894/orse DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO DE
TENSÃO DPS 40KA - 175V UN 1,00 76,71 76,71

13.6 91931
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 50,00 11,90 595,00

13.7 91928 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -

M 300,00 7,67 2.301,00
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

13.8 91927
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 100,00 6,23 623,00

13.9 91834
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 100,00 8,35 835,00

13.10 12562/orse LUMINÁRIA COM LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT
18/20 W, BASE G13 - REV 01 UN 17,00 87,68 1.490,56

13.11 91953
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 2,00 26,00 52,00

13.12 91969
INTERRUPTOR PARALELO (3 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 1,00 74,34 74,34

13.13 92008
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 11,00 44,25 486,75

13.14 03397/orse

PONTO DE TOMADA 3P PARA AR CONDICIONADO ATÉ
3000 VA, COM ELETRODUTO DE PVC FLEXÍVEL
SANFONADO EMBUTIDO  Ø 3/4", INCLUINDO
CONJUNTO ASTOP/30A-220V, INCLUSIVE
ATERRAMENTO

PT 5,00 284,13 1.420,65

            
14 adaptação predio existente 357,83

14.1 97622
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_12/2017

M3 3,62 48,49 175,53

14.2 89048

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE
EMBOÇO/MASSA ÚNICA, TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MECÂNICO, COM BETONEIRA DE 400L, EM PAREDES DE
AMBIENTES INTERNOS, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS,
PARA EDIFICAÇÃO HABITACIONAL MULTIFAMILIAR
(PRÉDIO). AF_11/2014

M2 5,00 36,46 182,30

            
15 serviços finais 2.284,40

15.1 10033/orse RETIRADA DE ENTULHO DA OBRA UTILIZANDO CAIXA
COLETORA CAPACIDADE 5 M3 (LOCAL: ARACAJU) M3 30,00 60,40 1.812,00

15.2 02450/orse LIMPEZA GERAL M2 204,50 2,31 472,40
            
TOTAL 253.527,19

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Secretaria de Estado da Administração e Previdência do Piauí - SEADPREV/PI tem por
missão a prestação de serviços de qualidade ao cidadão, tendo como atribuições, por exemplo, a boa
gestão administra�va,  conservação e zelo pelo patrimônio imóvel do Estado do Piauí, sendo responsável
pela coordenação e manutenção dos mesmos;

2.2. A SEADPREV/PI sempre busca a atualização com novos conceitos e novas tecnologias de
modernização da gestão pública em um ambiente pautado pela qualidade de vida, com é�ca e
responsabilidade social;

2.3. Planejar e organizar as instalações são decisões importantes, pois tem um caráter
estratégico com impacto de longo prazo, representando assim a melhoria da saúde do trabalhador e
como consequência o aumento da produ�vidade do servidor público.
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2.4. Em visita técnica (ID 1349887) constatou-se que o prédio encontra-se em bom estado de
conservação porém necessita de algumas adaptações internas para mudança de uso de alguns ambientes
e ampliação de outros a fim de que esta atenda a demanda dos setores gerando agilidade,
produ�vidade, sa�sfação do usuário e eficácia  dos serviços prestados pelo Governo do Estado do Piauí;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Trata-se de obra de engenharia em função dos serviços a serem realizados conformes
planilhas orçamentárias do item 1.2, assim como considerando o valor es�mado do serviço, esse
processo licitatório poderá ser realizado pela modalidade convite previsto na Lei n. 8.666/93.;

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto estadual n°
14.483, de 26 de maio de 2011, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades, previstas no art. 5º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.3. A execução do contrato não gerará vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta;

3.4. O prazo para execução do objeto desse Projeto Básico será de 90 (noventa) dias,
conforme Planilha Cronograma Físico-Financeiro (ID - 2450861 - 2450863) anexa ao instrumento
convocatório.

3.5. O valor máximo permi�do pela Contratante para a execução das obras/serviços objeto
desta licitação é de R$ 253.527,19 (duzentos e cinquenta e três mil, quinhentos e vinte e sete reais e
dezenove centavos) , ficando esclarecido que o BDI u�lizado para o cálculo dos preços unitários, pela
Contratante é de 20,80 % (VINTE VIRGULA OITENTA) cujo patamar será considerado por ocasião do
julgamento das propostas.

3.6. A planilha orçamentaria adotada para esta licitação foi a sem desoneração, pois se
mostrou a mais vantajosa para a administração pública com o valor de R$ 253.527,19 (duzentos e
cinquenta e três mil, quinhentos e vinte e sete reais e dezenove centavos), conforme documento em
anexo ID –  2450861 - 2450863;

3.7. Para fins comprobatórios foi inserido o valor da planilha orçamentaria com desoneração é
de R$ 256.241,02 (Duzentos e cinquenta e seis mil, duzentos e quarenta e um reais e dois centavos )
conforme documento em anexo ID- 2450857 - 2450860;

3.8. Tal valor foi ob�do a par�r de da elaboração de composições de preços unitários extraídos
do SINAPI (Sistema Nacional De Pesquisa De Custos e Índice da Construção Civil), desenvolvido pela CEF
(Caixa Econômica federal) e para os insumos não constantes na tabela SINAPI u�lizou-se o Sistema ORSE
(Orçamento de Obras de Sergipe, desenvolvido e man�do pela Companhia Estadual de Habitação e Obras
Públicas de Sergipe);

3.9. O orçamento foi elaborado e assinado pelo Engenheiro responsável conforme declaração
de compa�bilidade de quan�ta�vos (ID- 1268111).

4. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

4.1. A licitação, regida pela Lei nº. 8.666, de 21/06/93 e suas alterações posteriores, será do
�po MENOR PREÇO, consoante o disposto no inciso I do parágrafo 1º, do ar�go 45 e ar�go 10, inciso II,
alínea “b”, da Lei retro mencionada.

4.2. A classificação das propostas de preços será determinada através do critério de menor
preço oferecido para execução total dos serviços (MENOR PREÇO GLOBAL), tendo em vista que esta
licitação é do �po MENOR PREÇO, sob o REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

4.2.1. Da Jus�fica�va do Regime de Empreitada

4.2.1.1. O Art. 37 da Cons�tuição Federal  no seu inciso XXI determina que obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes.
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'Art. 37 (...), XXI : ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
man�das as condições efe�vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permi�rá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garan�a do cumprimento das
obrigações'

4.2.1.2. Nessa linha o Art. 3o da Lei 8.666/93  versa que a licitação des�na-se a garan�r a
observância do princípio cons�tucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos.

4.2.1.3. Posto isso, o regime de Empreitada adotado é a EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL
conforme explicitado nos comentários do modelo de projeto básico da AGU, que detalha a escolha do
regime de execução. Em conformidade com essa escolha de regime de execução o Tribunal de Contas da
União orienta que a escolha do regime de execução contratual deve estar fundamentada nos autos do
processo licitatório, em pres�gio ao definido no art. 50 da Lei nº 9.784/1999; Porém, com o intuito de
subsidiar o gestor, recomenda-se a adoção do regime de execução – Empreitada por Preço Global. A
escolha desse regime foi baseada nas orientações do Tribunal de Contas da União, con�das no Acórdão
nº 1977/2013, trecho abaixo transcrito:

"a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de despesas não envolver,
necessariamente, a medição unitária dos quan�ta�vos de cada serviço na planilha orçamentária,
nos termos do art. 6º, inciso VIII, alínea 'a', da Lei 8.666/93, deve ser adotada quando for possível
definir previamente no projeto, com boa margem de precisão, as quan�dades dos serviços a serem
posteriormente executados na fase contratual; enquanto que a empreitada por preço unitário deve
ser preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de
quan�ta�vos em seus itens orçamentários, como são os casos de reformas de edificação, obras com
grandes movimentações de terra e interferências, obras de manutenção rodoviária, dentre outras"

4.2.1.4. Diante do exposto e do objeto a ser contratado futuramente, o Regime de execução
adotado (EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL) é o que melhor atende ao interesse público, considerando
que a equipe técnica desenvolveu projetos e orçamentos  que apresentam boa precisão na es�ma�va de
quan�ta�vos, o que representa o menor custo para a Administração Pública na fiscalização da obra e
incen�va o cumprimento de prazo, pois o contratado só receberá quando concluir a etapa.

5. DA HABILITAÇÃO

5.1. Habilitação Jurídica

5.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s;

5.1.2. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores

5.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

5.1.4. Inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

5.1.6. Os atos cons�tu�vos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais
documentos adi�vos e modifica�vos do seu texto ou, preferencialmente, da respec�va consolidação.

5.1.7. Alvará de Funcionamento expedido pela en�dade Municipal competente conforme do art.
27 do Decreto Municipal Nº 16806 DE 24/04/2017.

5.2. Qualificação Técnica
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5.2.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas
neste Projeto Básico, em plena validade.

5.2.1.1. TÉCNICO OPERACIONAL: Quanto à capacidade técnico-operacional: comprovação pela
proponente de ter executado, em nome da empresa, a qualquer tempo, serviços/obras compa�veis com
o objeto desta licitação, através de 01 cer�dão(ões) e/ou atestado(s), em nome da própria licitante
(empresa), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

5.2.2. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância com quan�dades mínimas a serem
comprovadas são os seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE
CONCRETO ARMADO CONVENCIONAL M³ 3,10

2 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU
PISO DE CONCRETO M² 62,19

3 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS
CERÂMICOS FURADOS M² 55,82

5.2.2.1. Da Jus�fica�va 

a) A lei 8.666/93 que rege as Licitações em seu ar�go 7º, §2º, I versa que para a
execução de obras públicas deverá conter dentro do escopo do processo o Projeto
Básico e/ou Projeto Execu�vo e por fim a execução da obra ou serviço. No qual as obras
ou serviços somente poderão ser licitados deverão ter, dentre outros requisitos,
orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus
custos unitários.

b) Para a elaboração desse orçamento detalhado o Engenheiro descriminou com um
alto grau de detalhamento possível os custos diretos e indiretos aplicados a obra ou
serviço de engenharia em questão com a u�lização de composições de custos analí�cas,
nas quais os insumos que irão compor os respec�vos serviços estão obje�vamente
iden�ficados. O orçamento está extremamente detalhado proporcionando à maior
precisão no serviço/obra a ser executada, visualização dos serviços a realizar e seus
quan�ta�vos e iden�ficação dos insumos que serão aplicados.

c) Jus�fica-se para a execução do objeto desse projeto o equipamento e pessoal técnico
citados no item 5.2.2 são os que possuem a maior relevância para a execução do objeto
desse processo.

5.2.3. TECNICO PROFISSIONAL: Quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação da
empresa licitante de possuir em seu quadro profissional (s) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s)
pelo CREA, detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) na
en�dade profissional competente (CREA ou CAU) da região onde os serviços foram executados,
acompanhados(s) da(s) correspondente(s) Cer�dão (es) de Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) ter
o(s) profissional (s), executado para órgão ou en�dade da administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de
caracterís�cas técnicas similares às do objeto licitado, que fica limitado na forma do § 1º Inciso I do Art.
30 da Lei 8666/93, cujas parcelas de maior relevância são as seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE
CONCRETO ARMADO CONVENCIONAL M³ 3,10

2 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU
PISO DE CONCRETO M² 62,19

3 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS
CERÂMICOS FURADOS M² 55,82
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5.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1. Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, rela�vo ao
domicílio ou sede da empresa;

5.3.2. Prova regular de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ);

5.3.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

5.3.4. Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
licitante, compreendendo a regularidade com Tributos e quanto à Dívida A�va - ou outras equivalentes na
forma da Lei - expedida, em cada esfera de Governo, pelo órgão competente.

5.3.5. Prova de regularidade rela�va à seguridade social (FGTS), demonstrando situação regular
do licitante no cumprimento dos encargos sociais ins�tuídos por Lei.

5.3.6. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT perante a Jus�ça do Trabalho, ou
Cer�dão Posi�va com Efeito de Nega�va, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede da
Licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

5.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

5.4.1. Úl�mo balanço patrimonial e demonstrações contábeis, exigível na forma da lei, que
comprove a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada sua subs�tuição por
balancetes ou balanços provisórios;

5.4.2. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

5.4.3. Admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

5.4.4. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos
constantes dos balanços patrimoniais e demais demonstrações contábeis, através das seguintes formulas,
conforme art. 7.1, V, da IN/MARE 05/95:

LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= A�vo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= A�vo Total

5.4.4.1. Os índices de que trata o subitem 5.4.4 serão calculados e apresentados pelo Licitante,
devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a
indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade;
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5.4.4.2. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário
Oficial;

5.4.4.3. Aos demais �pos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da
cópia do termo de abertura e de encerramento do LIVRO DIÁRIO, devidamente registrado pelo órgão de
Registro de Comércio, onde é extraído o balanço patrimonial, para fins de comprovação das informações;

5.4.5. Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial ou no
Cartório competente, conforme o caso, do capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do
valor total es�mado da contratação ou do item per�nente.

5.5. Da jus�fica�va

5.5.1. Considerando o disposto no Art. 31 da Lei 8.666/93 que versa sobre a qualificação
econômico-financeira que tem como princípio fundamental garan�r a isonomia entre os licitantes o valor
de até 10% do Capital social ou Patrimônio Liquido.

5.5.2. Diante da realidade do mercado local a equipe técnica iden�ficou o porte das empresas
que atuam na área e constatou que o valor de 10% (dez) do capital social é o ideal para que qualquer das
empresas que atue no ramo possa realizar o serviço e não restringirá a par�cipação de qualquer
interessado inclusive para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6. DA VISTORIA

6.1. A par�cipação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as
condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Projeto Básico,
podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo:

6.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 7:30 horas às 13:30 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone
(86) 3216-1703, Ramal 311 (Gerencia Técnica – Diretoria de Modernização Administra�va) ou
pessoalmente no do prédio da SEADPREV, localizado na Av. Pedro Freitas s/n, Centro-sul, Teresina – PI,
piso térreo;

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia ú�l anterior à data prevista para abertura dos envelopes;

6.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar devidamente
iden�ficados, apresentando documento de iden�dade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para o ato.

6.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser
encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante e-mail comissao02licitacao@seadprev.pi.gov.br antes
da data fixada para a sessão pública.

6.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o
inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do
instrumento convocatório.

6.6. A vistoria não é obrigatória, mas desejável de forma a possibilitar a elaboração da proposta
de preços pela empresa, com todos os custos incidentes, considerando as peculiaridades dos serviços,
especialmente ondo os mesmos serão executados, cujas par�cularidades não são possíveis de serem
conhecidas exclusivamente por meio das exigências estabelecidas no presente instrumento.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A CONTRATAÇÃO

7.1. DAS NORMAS APLICÁVEIS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

7.1.1. Para a execução dos serviços a contratada deverá atender as normas a seguir
discriminadas:

7.1.1.1. Norma�va Construção Civil NR 18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da
construção;
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7.1.1.2. Representação de projetos de arquitetura - NBR 6492:1994 - Fixa as condições exigíveis
para representação gráfica de projetos de arquitetura, visando à sua boa compreensão;

7.1.1.3. Reforma em edificações: NBR 16280:2015 - Estabelece requisitos para os sistemas de
gestão de controle de processos, projetos, execução e segurança, incluindo meios principalmente para: a)
prevenções de perda de desempenho decorrente das ações de intervenção gerais ou pontuais nos
sistemas, elementos ou componentes da edificação; b) planejamento, projetos e análises técnicas de
implicações da reforma na edificação; c) alteração das caracterís�cas originais da edificação ou de suas
funções; d) descrição das caracterís�cas da execução das obras de reforma; e) segurança da edificação,
do entorno e de seus usuários; f) registro documental da situação da edificação, antes da reforma, dos
procedimentos u�lizados e da pós-obra de reforma; g) supervisão técnica dos processos e das obras;

7.1.1.4. Legislação ambiental Estado do Piauí - Em consonância com a Resolução CONAMA nº 307,
de 5 de julho de 2002, publicada no DOU nº 136, de 17 de julho de 2002, Seção 1, páginas 95-96, Art. 1º -
Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil,
disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais. Convém ressaltar
também o Art. 2º da referida Resolução, que faz referência à definição de Resíduos da construção civil:
são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os
resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: �jolos, blocos cerâmicos, concreto em
geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, �ntas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso,
telhas, pavimento asfál�co, vidros, plás�cos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de
entulhos de obras, caliça ou metralha;

7.1.2. Às normas e especificações constantes deste Projeto Básico, do caderno de encargos, do
edital do certame e do futuro contrato;

7.1.3. Às disposições legais da União, do Estado do Piauí e da cidade de Teresina;

7.1.4. Às normas de segurança do trabalho compa�veis com o serviço executado;

7.1.5.  Às exigências da u�lização de EPI e EPC;

7.2. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deve observar ainda o previsto no
MEMORIAL DESCRITIVO (ID 1366151), a seguir transcrito:

CONSIDERAÇÕES GERAIS

Este Memorial Descri�vo compreende as discriminações técnicas, a�vidades e materiais de
acabamento estabelecidos para as adaptações necessárias e ampliação do an�go prédio do
IAPEP, em Picos -PI complementando informações con�das nas planilhas, nos relatórios
fotográficos e nos desenhos de projeto, necessários ao pleno entendimento e execução.

O andamento da obra e todas as ocorrências deverão ser registrados no Diário de Obras,
cuja elaboração e manutenção serão de responsabilidade da contratada. Nele deverão ser
anotadas, pelo engenheiro responsável, informações sobre o andamento da obra.

A mão de obra empregada precisa ser especializada ou receber treinamento adequado para
obter resultados de primeira qualidade em todas as etapas da reforma.

Todo o material u�lizado na obra deverá ser de primeira linha e possuir cer�ficado da
qualidade do INMETRO. Serão aceitos materiais similares aos especificados desde que haja
consulta previa à fiscalização e que a empresa demonstre a similaridade do material
proposto a par�r de laudos comprobatórios ou testes de ensaios de ins�tuições idôneas
e reconhecidas.

As empresas deverão incluir em seu orçamento-proposta todos os serviços e materiais,
mesmo se não especificados em projeto, mas que sejam necessários ao perfeito
acabamento, funcionalidade e estabilidade de edificação.

Apresentam-se os seguintes dados acerca do imóvel:

Local do edi�cio: Picos-PI.

Área do Terreno: 716,16 m²

Quadro de Áreas da ampliação:

Salão 93,19 m² Palco 13,74 m²
WC masculino 9,02 m² WC feminino 9,02 m²
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SERVIÇOS PRELIMINARES

O fluxo de entrada e saída de materiais e pessoal de obra deverá acontecer de forma segura.

A placa da obra deverá ser posicionada em local visível e seguro, seguindo leis e resoluções
específicas que regulam o �po, a dimensão, o layout e o uso das mesmas.

A contratada deve re�rar do canteiro de obras todos os materiais que, por ventura, sejam
impugnados pela fiscalização, além de iniciar qualquer demolição, ocorrendo por sua conta
exclusiva as despesas decorrentes. Também deverão ser removidos do terreno todos os
detritos, entulhos, tocos, raízes, galhos e demais materiais que prejudiquem o correto
desenvolvimento da obra. Deverão ser preservadas todas as árvores.

A CONTRATADA deverá elabora os projetos de instalações de água fria e de tratamento de
esgoto sanitário simples (fossa, filtro e sumidouro) seguindo todas as normas
vigentes, deverá entregar a fiscalização em formato .DWG e Impresso em prancha A2 ou
maior em 2 vias, depois de aprovado pela fiscalização.

Os serviços de Sondagem e Relatório, obedecerão aos critérios, instruções, recomendações
e especificações, às normas vigentes. As sondagens deverão obedecer às seguintes normas:
NBR-6502 Rochas e solos (terminologia); NBR-8036 Programação de sondagens de simples
reconhecimento dos solos para fundação de edi�cios; NBR-6484 Execução de sondagens de
simples reconhecimento dos solos (metodologia); NBR-7250 Iden�ficação e descrição de
amostras de solo ob�das em sondagens de simples reconhecimento dos solos; NBR-8044
Projeto geotécnico; NBR-9603 Sondagem a trado; NBR-9604 Abertura de poço e trincheira
de inspeção em solo, com re�rada de amostras deformadas e indeformadas; NBR-9820
Coleta de amostras indeformadas de solo em furos de sondagem. A sondagem deverá ser
iniciada após a realização de limpeza de área da projeção em planta do edi�cio que permita
a execução de todas as operações sem obstáculos. Deve ser providenciada a abertura de
uma vala ao redor da sonda e que desvie as águas no caso de chuva; Os custos de
fornecimento de água e energia elétrica necessários à execução dos serviços de sondagem
correrão por conta da empresa contratada; Todos os problemas decorrentes de casos
eventuais não previstos na presente disposição norma�va serão previamente discu�dos com
a Fiscalização. Os serviços de Sondagem e Relatório, obedecerão aos critéiros, instruções,
recomendações e especi�cações, às normas vigentes, em especial à NBR LOCALIZAÇÃO DAS
PERFURAÇÕES A localização das perfurações será fornecida pela CONSTRUTORA em prancha
que contem a implantação da obra; O número de perfurações obedeceu ao estabelecido na
NBR-8036;

A CONTRATADA deverá elaborar projeto estrutural seguindo as normas vigentes. Deverá
entregar a fiscalização em formato .DWG e Impresso em prancha A2 ou maior em 2 vias,
depois de aprovado pela fiscalização.

 

DEMOLIÇÕES E RETIRADA

Todas ás áreas demolidas estão especificadas em projeto e deverão ser rigorosamente
estudadas para evitar danos na estrutura existente que deve ser conservada na proposta
arquitetônica.

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E FUNDAÇÕES

As áreas que necessitam de aterro serão aterradas com solo argilo-arenoso e compactados
em camadas de no máximo 20 cm de altura u�lizando compactador mecânico

As cavas para as fundações das paredes das áreas que serão ampliada terão dimensão de 50
x 50 cm, Os fundos das respec�vas valas, será isento de materiais orgânicos, entulhos, afins
e bem apiloado.

As fundações corridas serão executadas em alvenaria, de pedra argamassada no nível do
terreno firme e regularizado. As fundações deverão ser niveladas antes do início do
baldrame, para evitar u�lização de mesas. As pedras a serem u�lizadas serão rochas maciças
resistente, �po arenito, granito, diabásio ou basalto, não devendo se fragmentar quando
percu�das a marretas. Serão isentas de fissuras ou sinais de decomposição. Deverão ser
lavadas para re�rada de qualquer impregnação de materiais orgânicos que venha a
concorrer para má aderência de argamassa. A fundação será executada com argamassa de
cimento, areia média e adi�vo aglu�nante no traço 1:10, apresentando homogeneidade de
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execução e juntas horizontais e ver�cais descon�nuas. As dimensões mínimas serão 50cm
de largura e 60cm de profundidade, devendo ser aumentadas dependendo das
caracterís�cas do terreno. A primeira camada será executada em argamassa no traço 1:10,
cimento, areia média e adi�vo aglu�nante, em espessura sa�sfatória para recobrimento da
pedra com diâmetro máximo de 25cm. A primeira camada de pedras será composta pelas
pedras maiores razoavelmente planas ficando a maior face horizontal voltada para baixo.
Nas camadas subsequentes as pedras deverão ficar contratravadas, procurando-se
preencher os vazios com lascas de pedras de espessura adequada sobre a argamassa
refluída quando do marretamento das pedras. Para uma boa ligação da fundação ao
baldrame, a úl�ma camada de pedras deverá ficar com reentrâncias para receber a
argamassa da primeira fiada do baldrame.

IMPERMEABILIZAÇÃO

Depois de concretar as estruturas (baldrame e vigas de cintamento) aplicar de 2 à 3 demãos
de emulsão asfál�ca em toda a estrutura e nas 2 primeiras fiadas da alvenaria de vedação.

ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO

Correrá por conta do Executante a realização de todos os escoramentos julgados
necessários. A execução das estruturas implicará na responsabilidade integral da
Construtora pela resistência das mesmas e pela estabilidade da obra. O concreto a ser
u�lizado deverá ser de Fck=25 MPA, bem como a forma de aplicação estabelecida nas
Normas Brasileiras. As barras de aço não deverão apresentar excesso de ferrugem, manchas
de óleo, argamassa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita
aderência ao concreto. Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço
(andaimes, etc.), deverão estar firmes de modo a não provocarem deslocamentos das
armaduras. A armadura não poderá ficar em contato direto com a forma, obedecendo-se
para isso, a distância mínima prevista pela ABNT NBR-6118

As barras de espera deverão estar razoavelmente limpas, evitando-se excessiva oxidação das
mesmas.

Antes do início da concretagem, as formas deverão estar limpas e estanques, de modo a
evitar eventuais fugas de pasta. As formas deverão ser molhadas até a saturação a fim de se
evitar a absorção da água de amassamento do concreto. Os produtos an�-aderentes,
des�nados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na super�cie da forma antes da
colocação da armadura. Os andaimes deverão ser perfeitamente rígidos, sendo preferível o
emprego de andaimes mecânicos.

O traço do concreto será função da dosagem experimental (racional), na forma preconizada
na ABNT NBR-6118 item 8.3.1, de maneira que se obtenha, com os materiais disponíveis, um
concreto que sa�sfaça as exigências do projeto a que se des�na (fck)

SEGURANÇA

Será obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) conforme as
disposições da NR-6, do Ministério do Trabalho. Os riscos e acidentes de trabalho serão de
responsabilidade da empresa à qual for adjudicada a obra ou serviço.

 

PISO INTERNOS E EXTERNOS

As calçadas serão feitas em concreto com 6 cm de espessura.

Será feito contra piso em concreto de 6 cm de espessura em toda a área que recebera
cerâmica

Todo o piso da edificação será reves�mento cerâmico �po ace�nado, re�ficado, tonalidade
bege ou branca (45x45cm), PEI-4 ou superior, resistente a produtos químicos, assentada com
argamassa colante. Juntas em material epóxi, cor cinza, perfeitamente alinhadas e de
espessura uniforme de 2 mm.

A coloração das peças deverá ser perfeitamente uniforme, com dureza e sonoridade
caracterís�cas e resistência suficiente totalmente isenta de imperfeição. Não será aceito o
assentamento de peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis de massa, com veios
capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou quaisquer outros
defeitos.

PAREDES E DIVISORIAS
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As novas alvenarias a serem executadas serão em blocos cerâmicos de primeira qualidade,
isentos de trincas e defeitos visíveis, furados na horizontal (9x14x19cm) assentados com
argamassa no traço 1:8.

Todas as paredes deverão ser chapiscadas, antes de receber o reboco para melhorar a
aderência da argamassa.

As super�cies a serem pintadas deverão ser examinadas e corrigidas de todos os defeitos,
antes do serviço ser iniciado. Deverão estar secas, limpas e preparadas para receber a
pintura ou o reves�mento a que se des�nam. Todas as segundas demãos de �nta e
subsequentes só poderão ser aplicadas quando as anteriores es�verem perfeitamente secas.

As paredes internas e externas deverão receber uma mão de fundo selador antes de receber
pintura.

As paredes internas serão pintadas com �nta látex PVA e as externas em �nta látex acrílica

Nas paredes dos Banheiros deverá ser assentado reves�mento cerâmico �po esmaltado
(20x20cm), até a altura do forro.

A coloração das peças deverá ser perfeitamente uniforme, com dureza e sonoridade
caracterís�cas e resistência suficiente totalmente isenta de imperfeição. Não será aceito o
assentamento de peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis de massa, com veios
capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou quaisquer outros
defeitos.

Externamente as paredes deverão receber pintura adequada para área externa em cor a
definir.

FORRO

Em todos os ambientes está prevista a instalação de forro em PVC..

 

COBERTURA

Na área de ampliação, a estrutura da cobertura deverá seguir o padrão existente, com
estrutura em madeira de lei, imunizada, e cobertura em telha cerâmica, capa/canal, cor
natural.

Não poderão ser empregadas, na estrutura, peças de madeira serrada que apresentem
defeitos sistemá�cos, as espécies de madeira, do �po folhoso, a serem empregadas, deverão
ser naturalmente resistentes ao apodrecimento e ao ataque de insetos, e de preferência ser
previamente tratadas. As vigas de madeira empregadas como suportes para caixas d’água
terão de receber pintura impermeabilizante. Os defeitos acima relacionados devem ser
conferidos visualmente em 100% do lote. O estoque tem de ser tabicado por bitola e �po de
madeira, em local coberto e apropriado para evitar a ação da água. Do pedido de
fornecimento precisam constar, entre outros, a espécie da madeira, o �po e as bitolas da
peça e o comprimento mínimo ou exato de peças avulsas. As bitolas e estruturas de madeira
deverão respeitar a NBR 7190. As estruturas deverão suportar as cargas exigidas por cada
�po de cobertura, neste caso, telha cerâmica. Em nenhuma hipótese os caibros solicitados
na obra poderão ser de variança após aparelhagem, menos de 5% do valor da bitola quando
acabado. Não poderão ser empregadas, na estrutura, peças de madeira serrada que
apresentem defeitos sistemá�cos, tais como: - sofreram esmagamento ou outros danos que
possam comprometer a resistência da estrutura; - apresentarem alto teor de umidade
(madeira verde); - apresentarem defeitos como nós soltos, nós que abranjam grande parte
da seção transversal da peça, rachas, fendas ou falhas exageradas, arqueamento,
encurvamento ou encanoamento acentuado etc.; - não se ajustarem perfeitamente nas
ligações; - desvios dimensionais (desbitolamento);- apresentarem sinais de deterioração, por
ataque de fungos, cupins ou outros insetos

As divisórias do banheiro serão em granito cinza andorinha polido.

.

 

ESQUADRIAS

As portas de sanitários e ves�ários PcD devem ter, ao lado da abertura da porta, um puxador
horizontal, conforme NBR 9050, instalados à altura da maçaneta. O vão entre batentes das
portas deve ser maior ou igual a 0,80 m. Na parte inferior devem possuir reves�mento
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resistente a impactos conforme NBR 9050. Tais portas devem ter cor contrastante com a
parede e o piso e serão em alumínio.

As janelas serão �po basculante em ferro e vidro com pintura em esmalte sinté�co cor
branca, �po pivotante. Dimensões em projeto (seguir modelo já instalado no prédio
existente)

As janelas basculantes receberão gradil fixo em barra redonda de 5/8”.

Todas as esquadrias de aço e/ou ferro deverão receber pintura em esmalte sinté�co

A esquadria da entrada e saída será em alumínio e vidro (seguir modelo do entrada do
prédio existente)

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Os pontos elétricos serão criados para atender às necessidades do ambiente, conforme
descrito nas plantas e planilhas.

As instalações elétricas deverão seguir em eletrodutos flexíveis embu�dos na alvenaria e no
forro.

Para iluminação, deverão ser instaladas luminárias com lâmpadas LED �po Tubular 18 W  

Todas as instalações deverão seguir rigorosamente às normas técnicas de construção
vigentes e todos os materiais elétricos deverão ser de primeira qualidade, em linha de
mercado atual. O material isolante deverá ser an�chamas para evitar a propagação da
mesma.

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS

Novos banheiros serão instalados, e consequentemente todas as peças e acessórios exigidos
por normas vigentes. Ver prancha de detalhamento específico.

Os banheiros PcD deverão receber barras de apoio em aço inox locadas conforme NBR 9050,
afastados 40mm da parede e possuir seção circular com diâmetro entre 30mm e 45mm.

Toda a instalação hidráulica deverá seguir o projeto a ser entregue pela CONTRATADA.

BANCADAS, LOUÇAS E METAIS

As bacias sanitárias deverão ter caixas acopladas, ambas serão na cor branca, acompanhada
de disposi�vos de fixação adequados, de primeira qualidade. Torneira com alavanca, e barra
metálica nos locais indicados em projeto (80cm de comprimento e 3cm de diâmetro).

Todas as bancadas deverão ser em granito cinza andorinha, polido, com bordas boleadas e
espessura mínima de 3cm.

Todos os lavatórios serão instalados completos, com válvulas em metal cromado e sifões
flexíveis em PVC. As torneiras serão do �po fluxo de água reduzido.

Os espelhos do banheiro serão do �po cristal com 4 mm de espessura e com moldura em
alumínio

LIMPEZA FINAL

Finalizados os serviços, deverá ser realizada a limpeza final da obra, com a re�rada de todo o
entulho resultante.

Ao término da limpeza, serão conferidos todos os serviços executados, inclusive o
funcionamento correto das fechaduras, dobradiças, luminárias e instalações elétricas,
sistemas hidráulicos e sanitários.

7.3. A execução do objeto seguirá o determinado em Projetos e memorial descri�vo presente
neste processo licitatório:

7.3.1. Os materiais e serviços deverão considerar sempre a qualidade dos projetos, os requisitos
de segurança, funcionalidade, adequação ao interesse público, economia, facilidade na execução da obra,
durabilidade, conservação e manutenção, acessibilidade, adoção de normas técnicas de saúde, segurança
do trabalho e mínimo impacto ambiental;

7.4. Data de início da execução será a par�r da emissão da Ordem de Serviço e assinatura do
licitante vencedor;

7.5. A contratada deverá fornecer todos os materiais e ferramentas necessárias à execução dos
serviços. Não serão aceitos materiais usados ou remanufaturados;
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7.6. Os equipamentos mínimos necessários ou de maior relevância à consecução dos
obje�vos desta licitação serão os que se segue:

Nº  EQUIPAMENTOS QUANTIDADE MINIMA DE REFERÊNCIA 
1  CARRINHO DE MÃO 2
2 BETONEIRA 1
3 FURADEIRA DE IMPACTO 2

Nº PESSOAL TECNICO QUANTIDADE MINIMA DE REFERÊNCIA 
1 ENGENHEIRO CIVIL 1
2 MESTRE DE OBRAS 1
3 ENCARREGADO 1

 

7.7. Da Jus�fica�va

7.7.1. Com o obje�vo de diminuir os riscos da não execução ou execução parcial do objeto e
baseado em norma�vo vigente (Súmula 263 TCU) e o Art. 30 §6º da Lei 8.666/93, foi estabelecido no
Projeto Básico um quan�ta�vo mínimo para execução do objeto.

7.7.2. Considerando que é legal a exigência de comprovação da execução de quan�ta�vos
mínimos em serviços com caracterís�cas semelhantes, o quan�ta�vo exigido nesse projeto básico foi
elaborado baseado na dimensão e a complexidade do objeto licitado.

7.7.3. Para determinar o quan�ta�vo solicitado a equipe técnica considerou uma metragem na
qual não restringisse a compe��vidade.

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO(S) SERVIÇO(S)

8.1. O recebimento e a aceitação dos serviços serão realizados pela equipe da DIRETORIA
DEUNIDADE DE MODERNIZAÇÃO através do fiscal ou da comissão de fiscalização do serviço da Secretária
de Administração e Previdência, conforme especificado:

8.1.1. Recebimento Provisório: em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da
comunicação, por escrito, da conclusão dos serviços pela empresa, após a realização de teste de
conformidade e verificação das especificações técnicas do Projeto Básico, que será efe�vado pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes.

8.1.2. Os materiais e equipamentos fornecidos e/ou serviços executados pela CONTRATADA, que
não sa�sfizerem as condições de recebimento, serão recusados pela fiscalização e deverão ser
subs�tuídos e/ou refeitos;

8.1.3. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado
ao gestor do contrato.

8.1.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

8.1.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor
do contrato para recebimento defini�vo.
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8.1.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úl�mo.

8.2. Recebimento Defini�vo: decorridos no máximo 60 (sessenta) dias, da data de expedição
do Termo de Recebimento Provisório. Ocasião em que os serviços serão novamente inspecionados para
fins de aceitação defini�va, sendo, a seguir, lavrado o Termo de Recebimento Defini�vo, desde que
tenham sido atendidas todas as reclamações das falhas de execução e exigências contratuais:

8.2.1. Se após o Recebimento Provisório for iden�ficada qualquer falha na execução, cuja
responsabilidade seja atribuída à empresa, o prazo para a efe�vação do Recebimento Defini�vo ficará
suspenso até o saneamento das impropriedades detectadas;

8.2.2. O recebimento, provisório ou defini�vo, não exclui a responsabilidade civil da empresa
pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garan�a previsto
neste Projeto Básico, item 17.4.

8.2.3. Para o recebimento defini�vo deverá o Fiscal do serviço realizar a análise dos relatórios e
de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

8.2.4.  Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.

9. DO PAGAMENTO

9.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo de Contrato;

9.2. O pagamento deverá ser em conformidade com a IN CGE 01/2013, que define
procedimentos referentes ao pagamento de obras dentre outras;

9.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura;

9.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

9.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço,
conforme este Projeto Básico.

9.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao CADUF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.5.1. Constatando-se, junto ao CADUF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no Decreto Estadual 11.320 de 13 de fevereiro de 2004,
assim como no art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018;

9.5.1.1. Constatando-se, junto ao CADUF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

9.7. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
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9.8. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao CADUF.

9.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no CADUF, salvo
por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

9.9. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.9.1. O prazo de validade;

9.9.2. A data da emissão;

9.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

9.9.4. O período de prestação dos serviços;

9.9.5. O valor a pagar; e

9.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

9.11. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada

9.11.1. Não produziu os resultados acordados;

9.11.2. Deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

9.11.3. Deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
u�lizou-os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

9.12.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem
bancária para pagamento.

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

9.14. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

9.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado

 

 = (TX) I = (6 / 100) I = 0, 00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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 365

 
 

10. MEDIÇÕES

10.1. As medições das obras contratadas por órgãos ou en�dades do Poder Execu�vo estadual
serão realizadas mensalmente com base no cronograma aprovado, considerando os serviços
efe�vamente realizados e concluídos sa�sfatoriamente no período.

10.2. Qualquer medição de obra somente será paga se es�ver formalmente aprovada pelo
servidor ou comissão designado pela Administração para fiscalizar a execução do contrato.

10.3. Para a realização da medição para pagamento de obra será baseada no Art. 7 da IN
01/2013 da CGE a qual solicita os seguintes documentos:

I Carta da Contratada encaminhando a medição;
II Memória de cálculo
III Planilha de medição atestada e bole�m de faturamento
IV Cer�ficado de medição, definindo o período correspondente
V Cronograma execu�vo (�sico) realizado;
VI Quadro resumo financeiro
VII Relatório fotográfico, contendo comentários por foto

VIII
Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da medição,
assinada pelo engenheiro responsável (da contratada) e pelo servidor ou comissão
responsável pela fiscalização;

IX Cer�dão Nega�va de Débito da Previdência Social – CND

X Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos rela�vos a tributos federais e à dívida a�va da
União;

XI Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a tributos estaduais e à Dívida A�va do Estado

XII Cer�dão Nega�va de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou sede da
contratada, na forma da lei;

XIII Cer�ficado de Regularidade do FGTS – CRF
XIV Cópia do seguro-garan�a;
XV Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP
XVI Guia de recolhimento do FGTS
XVII Guia de recolhimento previdenciário – GFIP
XVIII Comprovante de pagamento do ISS
XIX Relatório pluviométrico, quando couber

XX

Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor 
amarela), nas medições anteriores acumuladas (cor azul) e trecho restante (cor vermelha),
quando se tratar de obras de caracterís�ca unidimensional, conforme exemplos do anexo
IV;

XXI Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT

 

10.4. Ressalta-se que os subitens II, III, IV, V e XVII do item 10.3 deverão estar assinados pela
empresa contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização.

10.5. Na primeira medição faz-se necessário que tenham os documentos citados no subitem
XIV do item 10.3, assim como deverão constar:

10.5.1. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – dos responsáveis técnicos pela execução da
obra, com o respec�vo comprovante de pagamento;

10.5.2. Cópia da ordem de serviço;
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10.5.3. Cópia dos demais seguros exigidos no contrato;

10.5.4. Matrícula no cadastro específico do INSS (CEI);

10.6. Na úl�ma medição, serão necessários os documentos do item subitem XIV do item 10.3 e
mais os seguintes documentos:

10.6.1. Baixa da matrícula no cadastro específico do INSS (CEI) ou pela comprovação de solicitação
de baixa, com apresentação do respec�vo protocolo.

10.6.2. Projeto “As Built”, quando previsto;

10.6.3. Termo de recebimento defini�vo

10.7.  Os documentos mencionados nos subitens XIV, XV, XVI e XVII do item 10.3 não excluem a
apresentação de outros exigidos em contrato;

10.8. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da Contratada,
esta deverá ser formalmente comunicada, para que apresente jus�fica�va e comprovação de
regularidade.

10.9. O não cumprimento do disposto no subitem XIX do item 10.3, por parte da Contratada, a
sujeitará ao enquadramento nos mo�vos elencados no art. 78 da lei ordinária federal nº. 8.666/1993.

10.10. O cer�ficado de medição deverá ser emi�do, após a apresentação de todos os
documentos discriminados nos subitens XIV, XV, XVI, e XVII do item 10.3, e desde que atendidos os
demais aspectos legais e contratuais;

10.11. Constatada qualquer irregularidade do processo de medição, por falta da documentação
necessária, deverá ser feita comunicação formal à empresa contratada.

10.12. A critério da autoridade competente, desde que atendidos todos os requisitos legais,
regulamentares e contratuais, o pagamento referente à úl�ma medição poderá ser realizado
anteriormente à emissão do termo de recebimento defini�vo da obra.

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E DO REAJUSTE

11.1. O contrato terá vigência pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, adstrito à vigência
dos respec�vos créditos orçamentários, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93;

11.2. Os preços contratuais propostos não serão reajustados;

11.2.1. Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente será admi�do se,
após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze) meses, em atendimento aos termos do
art. 2º da Lei no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, desde que a empresa não tenha dado causa ao
atraso;

11.3. Caso o período de execução do contrato exceda a um ano, contado a par�r da data de
apresentação das propostas na licitação, os preços poderão ser reajustados, mediante solicitação da
contratada, respeitadas as normas contratuais e desde que a empresa não tenha dado causa ao atraso,
pela seguinte fórmula:

F = (It – Io)/Io, onde:

F é o fator de reajustamento que se procura determinar;

It é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

Io é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta

11.4. O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da Construção
Civil – Coluna 35 (ou outro per�nente), calculado e publicado pela Fundação Getúlio Vargas na revista
Conjuntura Econômica.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

12.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
cer�ficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
�sico-financeiro;

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

12.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
o atendimento direto;

12.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens;

12.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

12.8.  Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.9. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
(PGE) para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

12.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e no�ficações expedidas;

12.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento defini�vo de objeto, quando for o caso:

12.11.1.  "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

12.11.2. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garan�a do serviço, tendo em vista o
direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).

12.12.  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.13. A CONTRATANTE deverá observar as disposições do Decreto Estadual nº 16.199/2015, que
trata do cadastramento e alimentação dos dados da obra no Sistema de Monitoramento e
Acompanhamento de Ações Estratégicas – SIMO.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quan�dade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
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13.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.3. Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normas de
Segurança do Trabalho, a IN 01/2010 – MPOG e demais normas e regulamentos per�nentes;

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

13.5. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.6. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

13.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;

13.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução do empreendimento.

13.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

13.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

13.13. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no
prazo determinado.

13.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo.

13.16. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
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13.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

13.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de
1993;

13.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito estadual as normas de segurança
da Contratante;

13.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

13.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13.23.1. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços.

13.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

13.25. Apresentar os empregados devidamente iden�ficados por meio de crachá;

13.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

13.27. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

13.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

13.29. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compa�veis com os
compromissos assumidos;

13.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

13.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respec�vos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e
de comunicação.

13.32. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades per�nentes, nos termos das normas per�nentes (Leis
nºs. 6.496/77 e 12.378/2010);

13.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

13.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como subs�tuir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Defini�vo.

13.35. U�lizar mão-de-obra especializada, qualificada e em quan�dade suficiente à perfeita
execução dos serviços.

13.36. Cumprir a legislação e as normas rela�vas à Segurança e Medicina do Trabalho,
diligenciando para que seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI) e
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executem os testes necessários e definidos na legislação per�nente. A fiscalização da Contratante poderá
paralisar os serviços, enquanto tais empregados não es�verem protegidos, ficando o ônus da paralisação
por conta da empresa;

13.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme ar�go 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Norma�va SLTI/MP
n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

13.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;

13.37.2. Nos termos dos ar�gos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a des�nação ambientalmente adequada dos resíduos da construção
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos.

13.37.2.1.  Resíduos Classe A (reu�lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu�lizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros;

13.37.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras des�nações): deverão ser reu�lizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permi�r a sua
u�lização ou reciclagem futura;

13.37.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e des�nados em conformidade com as normas técnicas específicas;

13.37.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reu�lizados e des�nados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

13.38. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

13.39. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme
o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

13.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

13.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugi�va, u�lizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admi�dos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o �po de fonte;

13.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando
o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acús�co, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

13.40.3. Nos termos do ar�go 4°, § 3°, da Instrução Norma�va SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser u�lizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exis�r a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes.
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13.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto à obra.

13.42. No caso de execução de obra:

13.42.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Cole�va ou equivalente, rela�vo à categoria
profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo,
Dissídio ou Convenção Cole�va rela�va à categoria profissional abrangida no contrato, garan�r os direitos
trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

13.42.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições con�das em Acordos,
Dissídios ou Convenções Cole�vas que tratem de pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade;

13.42.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garan�a
do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efe�vamente par�ciparem
da execução do contrato;

13.42.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

13.42.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada
que efe�vamente par�ciparem da execução do contrato;

13.42.6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não
havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que
contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato;

13.42.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

13.42.8. Em se tratando do regime empreitada por preço global a par�cipação na licitação ou a
assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os
projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do
art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

13.43. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administra�vas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório, a considerar a complexidade e os
serviços descriminados do objeto desse Projeto Básico a subcontratação não se faz necessário para a
execução do serviço em questão.

15. DA GARANTIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

15.1. Entende-se como garan�a de serviço, àquela des�nada a remover os eventuais defeitos
apresentados nos serviços e seus materiais, colocando-os em perfeitas condições de uso, incluindo o
fornecimento de materiais;
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15.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos de garan�a,
assistência técnica, manutenção e reposição de peças necessárias, inclusive impermeabilização, que
apresentarem problemas de fabricação e/ou execução, prevalecendo o tempo de garan�a do Fabricante,
caso seja maior, contada a par�r da emissão do Termo de Recebimento Defini�vo dos serviços. A garan�a
do Fabricante não excluirá a garan�a da CONTRATADA;

15.1.2. Em caso de realização de consórcio para execução da obra, após o encerramento do
mesmo, a garan�a deverá ser apresentada pelas empresas integrantes do consórcio, de forma
proporcional à par�cipação de cada uma no consórcio, de acordo com os prazos estabelecidos no item
anterior;

15.2. Garan�a de execução do contrato assegura indenização ao ente contratante no caso de
prejuízos causados pelo inadimplemento do par�cular contratado, incluindo, ainda, valores devidos em
razão da aplicação de multas e do não cumprimento de outras obrigações previstas em legislação
específica, conforme o caso. Para a execução do objeto deste Projeto Básico entende-se:

15.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante
de prestação de garan�a de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, mediante a opção por
uma das seguintes modalidades:

15.2.1.1. Caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública;

15.2.1.2. Seguro-garan�a

15.2.1.3. Fiança bancária

15.2.1.3.1. A garan�a em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em uma conta específica,
com correção monetária em um banco determinado por esta Secretaria de Administração;

15.2.1.3.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5%
(cinco por cento).

15.2.1.3.3.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção
dos pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato,
a �tulo de garan�a.

15.2.2. A retenção efetuada com base no item 15.2.1.1 desta cláusula não gera direito a nenhum
�po de compensação financeira a CONTRATADA.

15.3. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil;

15.4. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá subs�tuir a retenção efetuada por quaisquer
das modalidades de garan�a, caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança
bancária;

15.5. A CONTRATADA, quando optar pelo seguro-garan�a, a fim de garan�r eventuais prejuízos
indiretos causados à CONTRATANTE e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato, também deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, seguro de responsabilidade civil
com cobertura básica e acessórias, no mínimo, de Responsabilidade Civil Operações, conforme previsto
no art. 40, inciso XIV, alínea “e”, da Lei nº 8.666/93;

15.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da
contratação.

15.7. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017;
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15.8. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data em que for no�ficada.

15.9. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

15.9.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele prevista;

15.9.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

15.9.3. As multas moratórias e puni�vas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;

15.9.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela
CONTRATADA

15.10. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior;

15.11. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, esta Secretaria informará em tempo
oportuno como realizar;

15.12. Será considerada ex�nta a garan�a:

15.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

15.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2” do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
05/2017.

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do SERVIÇO será realizado pela Unidade
de Modernização da Administração da Secretária de Administração do Piauí, pois é a unidade que tem
qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços;

16.2. O fiscal da obra/serviço será o Engenheiro Civil, lotado na Diretoria de Modernização
Administra�va da Secretaria de Administração e Previdência;

16.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. A presença da Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive
perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas ou emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Secretária de Administração e Previdência – SEADPREV;

16.5. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u�lizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respec�vas quan�dades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

16.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
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nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.8. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades
e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à
Gestão do Contrato.

16.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.10. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.11. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

16.12. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

16.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

16.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à contratação.

16.15. A contratante o será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços
prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do fabricante, devendo a empresa
refazer ou subs�tuir as partes que apresentarem defeitos, sem ônus adicionais a esta Secretaria.

16.16. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão
encaminhadas à autoridade competente para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no
§ 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVA

17.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a pra�ca de qualquer dos atos
indicados na Tabela 2 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou a omissão do CONTRATADO,
rela�vamente às obrigações contratuais em questão, torna passível, observando-se o contraditório e a
ampla defesa, a aplicação das sanções previstas na legislação vigente e neste contrato, conforme listado a
seguir:

17.1.1. Advertência

17.1.2. Multa

17.1.3. Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com o
ESTADO DO PIAUÍ;

17.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

17.2. Advertência

17.2.1. A Advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e
responsabilidades assumidas contratualmente;

17.2.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na execução
do cronograma de execução �sico-financeiro, e no caso de descumprimento de quaisquer obrigações
previstas no edital e no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves,
sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis;
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17.2.3. A Advertência poderá ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam
acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE, a critério do Gestor do
Contrato, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

17.2.4. Também poderá ser aplicada a advertência nos casos previstos nos subitens 17.1 e
17.3.3.6 deste Projeto Básico;

17.3. Multas

17.3.1. Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento)
sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o
valor total do contrato;

17.3.1.1. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:

a) O CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos
de 80% (oitenta por cento) do total do contrato;

b) Houver atraso injus�ficado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo
fixado para a conclusão da obra;

17.3.1.2. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injus�ficado para
início dos serviços por mais de 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de serviço.

17.3.2. Além das multas previstas no item 17.3 e subitens, poderão ser aplicadas multas,
conforme graus e eventos descritos nas tabelas 1.1, 1.2 e 2 abaixo:

 
Tabela 1.1 – Obra até 10 milhões

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 R$ 150,00
2 R$ 250,00
3 R$ 350,00
4 R$ 500,00
5 R$ 2.500,00
6 R$ 5.000,00

 
 

Tabela 1.2 – Obra acima de 10 milhões
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 R$ 300,00
2 R$ 500,00
3 R$ 700,00
4 R$ 1000,00
5 R$ 5.000,00
6 R$ 10.000,00

 
 

Tabela 2
INFRAÇÃO  

GRAUItem DESCRIÇÃO
 
1

Permi�r a presença de empregado não uniformizado, mal apresentado; por empregado e
por ocorrência.

 
01

 
2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.  

01
 
3

Executar serviço incompleto, palia�vo subs�tu�vo como por caráter permanente, ou deixar
de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.

 
02

 
4 Fornecer informação pérfida de serviço ou subs�tuição de material; por ocorrência.  

02



16/12/2021 14:02 SEI/GOV-PI - 2700544 - SEADPREV_PROJETO_BASICO

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3117218&infra_siste… 30/33

 
5

Executar serviço sem a u�lização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando
necessários; por empregado, por ocorrência.

 
03

 
6

Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais; por dia e por tarefa designada.

 
03

 
7 Reu�lizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

03
 
8 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.  

03
 
9

U�lizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato; por
ocorrência.

 
04

 
10

Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem mo�vo jus�ficado; por
ocorrência.

 
04

 
11

Permi�r situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos �sicos, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência.

 
06

12 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 06
 Para os itens a seguir, deixar de:  
 

13
Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo de 15 (quinze) dias

úteis após a assinatura do contrato; por dia de atraso.
 

01
 

14
Subs�tuir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompa�vel com suas

atribuições; por empregado e por dia.
 

01
 

15 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.  
01

 
16

Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.

 
01

 
17

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por
ocorrência.

 
01

 
18

Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e impor penalidades àqueles que se
negarem a usá-los; por empregado e por ocorrência.

 
02

 
19 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

02
 

20
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FIACALIZAÇÃO, observados os

limites mínimos estabelecidos por este contrato; por serviço, por dia.
 

02
 

21
Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou

determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
 

03
22 Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências"- DIÁRIO DE OBRAS; por dia. 04

23
Registrar diariamente o andamento dos serviços e os fatos rela�vos à execução das obras,

no DIARIO DE OBRAS. Os registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da
CONTRATANTE; por dia.

03

24 Encaminhar semanalmente para arquivamento na pasta do contrato na CONTRATANTE, a 1ª
via do DIARIO DE OBRAS rela�vo à semana anterior. Por semana. 03

25 Inserir no DIARIO DE OBRAS, as jus�fica�vas apresentadas para subsidiar as alterações do
contrato na data de sua ocorrência anexando os registros no pedido; Por ocorrência. 06

 
26

Iniciar e manter durante a execução do contrato o engenheiro responsável técnico pela obra,
nas quan�dades previstas no projeto básico anexo a este Edital; por dia.

 
04

 
27

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e anexos do edital que deu origem ao presente
contrato, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente

no�ficada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência

 
04
 

 
28

Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, �quetes-refeições, seguros, encargos
fiscais sociais, bem como arcar com quaisquer despesas direta e/ou indiretas relacionadas à

execução do contrato nas datas avençadas; por dia e por ocorrência.

 
05

 

17.3.3. Quando o CONTRATADO deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução
dos serviços previstos no cronograma de execução �sico-financeiro por ela apresentado e aprovado pela
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FISCALIZACAO, serão aplicadas multas conforme Tabela 3. A apuração dos atrasos será feita
mensalmente;

17.3.3.1. A(s) multa(s) por atraso injus�ficado na execução dos serviços incidira (ao) sobre os valores
previstos para o pagamento do mês em que ocorrer o atraso, de acordo como cronograma �sico-
financeiro inicialmente apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZACAO.

17.3.3.2. O atraso injus�ficado na execução dos serviços sujeitara o CONTRATADO a sanções
variáveis e progressivas, a depender da gravidade e da frequência do(s) atraso(s), conforme Tabela 3 a
seguir:

GRAU
MULTA
(SOBRE O VALOR PREVISTO A SER
EXECUTADO NO MÊS)

TIPO DE ATRASO

1 0,10 % BRANDO E EVENTUAL

2 0,30 % MEDIANO E EVENTUAL
BRANDO E INTERMITENTE

3 0,50 % GRAVE E EVENTUAL
BRANDO E CONSTANTE

4 0,70 % MEDIANO E INTERMITENTE

5 0,90 % GRAVE E INTERMITENTE
MEDIANO E CONSTANTE

6 1,10 % GRAVE E CONSTANTE

17.3.3.3. Quanto à gravidade, o atraso será classificado como:

17.3.3.3.1. Brando: quando acarretar um atraso de 5% até 15% na execução dos serviços no mês;

17.3.3.3.2. Mediano: quando acarretar um atraso de 15% a 25% na execução dos serviços no mês;

17.3.3.3.3. Grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% na execução dos serviços no mês

17.3.3.4. Quanto à frequência, o atraso será classificado como:

17.3.3.4.1. Eventual: quando ocorrer apenas uma vez;

17.3.3.4.2. Intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em medições não subsequentes;

17.3.3.4.3. Constante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições subsequentes

17.3.3.5. A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira cumula�va, procedendo-
se a comparação entre o valor total acumulado previsto pelo CONTRATADO no cronograma �sico-
financeiro apresentado e o total acumulado efe�vamente realizado até a medição em questão. A multa
poderá ser aplicada no decorrer da obra, nos períodos de medição seguintes ao da constatação do
atraso;

17.3.3.6. No primeiro mês em que ocorrer atraso poderá ser aplicado, a critério da FISCALIZACAO, a
sanção de advertência. A qualquer tempo a FISCALIZACAO poderá aplicar a sanção de advertência se
constatado atraso da obra de até 5%.

17.3.3.7. Se o CONTRATADO apresentar, nos períodos de medição seguintes ao do registro do
atraso, recuperação sa�sfatória ao cumprimento dos prazos acordados, a FISCALIZACAO poderá, a seu
exclusivo critério, optar pela não aplicação da multa;

17.3.3.8. A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência
de novos atrasos.

17.3.4. Por atraso na conclusão da obra poderá ser aplicada multa de 0,05% (cinco centésimos por
cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 60 (sessenta) dias.

17.3.4.1. Após o sexagésimo dia, será aplicada a sanção de inexecução parcial, conforme definido
anteriormente.

17.3.5. O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o percentual de
10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;
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17.4. Suspensão temporária de par�cipar em licitação e impedimentos de contratar com o
ESTADO DO PIAUÍ.

17.4.1. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Estado do Piauí por até 2
(dois) anos, deque trata o inciso III, art. 87, da Lei nº 8.666/93, poderá ser aplicada ao CONTRATADO, por
culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no
contrato

17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

17.5.1. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei nº 8.666/93, será aplicada, dentre outros casos, quando:

17.5.1.1. Tiver sofrido condenação defini�va por ter pra�cado, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

17.5.1.2. Pra�car atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

17.5.1.3.  Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o
Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos pra�cados;

17.5.1.4. Reproduzir, divulgar ou u�lizar, em bene�cio próprio ou de terceiros, quaisquer
informações de que seus empregados tenham �do conhecimento em razão da execução do contrato,
sem consen�mento prévio da CONTRATANTE;

17.5.1.5. Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei no. 8.666/93, pra�cado durante o
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;

17.5.1.6. Apresentação, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou
em parte, com o obje�vo de par�cipar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a
manutenção das condições apresentadas na habilitação;

17.5.1.7. Inexecução total do objeto, conforme previsto no item 17.3.1.2 deste Projeto Básico.

17.6. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de par�cipar em licitações
e impedimento de contratar com o ESTADO DO PIAUÍ e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente a de multa.

17.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.

17.7.1. Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a
diferença será descontada da garan�a contratual;

17.7.2. Se os valores do pagamento e da garan�a forem insuficientes, fica o CONTRATADO
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

17.7.3. Esgotados os meios administra�vos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida a�va;

17.7.4. Caso o valor da garan�a seja u�lizado no todo ou em parte para o pagamento da multa,
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação do
CONTRATANTE.

17.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de
infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou
Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

17.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va;

17.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
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Estadual resultante de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente
público.

17.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Estado do Piauí ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
ar�go 419 do Código Civil.

18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A Dotação Orçamentária para as despesas decorrentes da contratação objeto desta
Licitação ocorrerá à conta: Órgão Orçamento: 21- SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA;
Unidade Orçamentária: 101 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA; Programa de
trabalho 2879 - MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO COM TRANSPARÊNCIA; Fonte 100 - RECURSOS DO TESOURO
ESTADUAL; Natureza 339039 – Outros serviços de terceiros / Pessoas Jurídicas 

19. DOCUMENTOS EM ANEXO

I - Relatório Fotográfico - 1349887

II - Jus�fica�va da necessidade - 1366626

III - Desenhos Técnicos de Projetos - 1359801 - 1359803

IV - Memorial Descri�vo - 1366151;

V - Orçamento SEM desoneração - 2450861 e 2450863

VI - Orçamento COM desoneração - 2450857 e 2450860;

VII - Declaração de Compa�bilidade e Conformidade do Orçamento - 2450869;

VIII - Anotação de responsabilidade Técnica (ART) de orçamento e fiscalização -
1419367;

IX - Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de projeto -  1424958; 

X - Dispensa de Licença Ambiental (Manifestação do órgão competente do Meio
Ambiente conforme Resolução Conama nº 237/97) - 2447278.

Documento assinado eletronicamente por ARIANE SÍDIA BENIGNO SILVA FELIPE - Matr.0352898-7,
Secretária de Administração e Previdência., em 27/10/2021, às 13:24, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA - Matr.0333980-7,
Diretor, em 29/10/2021, às 11:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III,
Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por JONATAS FERREIRA PASSOS - Matr.0353603-3,
Engenheiro Civil, em 29/10/2021, às 11:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2700544 e
o código CRC 941F2C96.
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